



Parecer n.º  232      , 2003

Da Comissão Finanças e Orçamento sobre o Projeto de lei n.º 334, de 2002.

De autoria do nobre Deputado  Jorge Caruso,  o Projeto de Lei n.º 334, de 2002, estabelece igualdade de condições para utilização de créditos tributários e ressarcimentos entre revendas de combustíveis e derivados de petróleo, alterando a Lei n.º 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativa à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu  emendas e nenhum  substitutivo.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou em tempo hábil, tendo sido, assim, designado Relator Especial para exarar parecer em substituição ao daquela Comissão, sendo que a manifestação foi  favoravel à propositura. 

A propositura tramita em regime de urgência, sendo assim convocada extraordinariamente a Comissão de Finanças e Orçamento para emitir parecer  sobre a matéria, nos aspectos de ordem financeira e orçamentária.

Assim, na qualidade de relator designado pelo Senhor Presidente desta Comissão, passamos a exarar o competente parecer, vazado nos seguintes termos.

Considerando a justificativa apresentada pelo ilustre autor do projeto de lei, o que se constata é que o ICMS da gasolina é cobrado totalmente quando ela saí da Refinaria da Petrobrás, incluindo-se a parcela que incide sobre a comercialização dos postos.  O sistema contraria a tendência tributária moderna, que é taxar os produtos na ponta do consumo e não nas taxas etapas intermediárias.  A cobrança do imposto sobre o consumo é mais justa socialmente, porque paga mais quem consome mais.

Os postos de revenda instalados em supermercados tem uma situação privilegiada,  já que a compensação do ICMS pago se estende aos produtos e mercadorias regularmente comercializados nos estabelecimentos.  O preço cobrado chega a ser 18% (dezoito por cento)  inferior ao praticado pelos demais postos de revenda instalados como estabelecimentos específicos, havendo, inclusive, perda de receita para o Estado.

A  competitividade saudável entre os diferentes tipos de revenda de combustível, poderia ser restabelecida, uma vez que os créditos do ICMS passariam a ser pleiteados em igualdade de condições, exclusivamente para comercialização de combustíveis e derivados de petróleo. 

Finalmente, ao nos manifestarmos sobre os aspectos financeiros e orçamentários do projeto, uma vez que óbices não se apresentam em nenhum dos aspectos analisados que possam impedir a sua  tramitação, dado o relevante alcance social da matéria e o interesse público envolvido, entendemos que deva ser aprovado pela Comissão de Finanças e Orçamento o Projeto de lei n.º 334, de 2002, como apresentado.

É o nosso parecer.

a) Claury Alves da Silva – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/3/2003

a) José Rezende – Presidente

Claury Alves da Silva – Aldo Demarchi – Célia Leão – Vanderlei Macris – Jorge Caruso – José Rezende.

